
ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA AVALIÇÃO DAS METAS FISCAIS DA 
LOA -  RREO - RGF- 2o QUADRIMESTRE 2019

Aos trinta dias do mês de setembro de dois mil e dezenove, no Plenário Vereador Zino 
Militão dos Santos da Câmara Municipal de São Sebastião, realizou-se a AUDIÊNCIA 
PÚBLICA em atendimento ao art,9°, § 4o da Lei Complementar 101/2000-LRF, em que o 
Executivo demonstrará o cumprimento das metas fiscais e os Relatórios Resumido da 
Execução Orçamentária-RREO e a Demonstração e Avaliação do cumprimento das 
Metas Fiscais-RGF do 2o Quadrimestre de 2019.
Estavam presentes no inicio dos trabalhos da audiência, os Vereadores Emane Primazzi - 
Secretario da Comissão de Finanças e Orçamentos da Câmara Municipal, Paulo Matias 
Filho, Edivaldo Pereira Campos digníssimo presidente da Câmara Municipal e os 
técnicos da Secretaria da Fazenda Senhor Ernesto Donizetti Aparecido Silva, contador; 
Senhora Hermínia Moreira Souza Portes e demais Secretarias Municipais, e munícipes, 
conforme lista de presença anexa. A sessão teve inicio às 18:30 (dezoito horas e trinta 
minutos) com abertura oficial pelo senhor Emane Primazzi, que presidiu a sessão e 
justificou a ausência dos demais membros da Comissão de Finanças e Orçamentos os 
Vereadores Reinaldo Alves Moreira Filho e Elias Rodrigues de Jesus, que imediatamente 
passou a palavra para os técnicos da Fazenda da Prefeitura. Em seguida deu-se inicio à 
apresentação de slides das projeções demonstrativas do balanço, com apresentação do 
senhor Ernesto Donizetti Aparecido da Silva, que iniciou destacando a obrigação legal do 
órgão em realizar as audiências públicas e a importância da participação popular nas 
mesmas, pois por meio delas o Estado disponibiliza informações, esclarece dúvidas, abre 
debates e presta contas à sociedade sobre ações e projetos de relevante impacto ou 
interesse social, destacou também o artigo 9, parágrafo 4, da Lei Complementar 
n°101/2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal, que prevê que “até final dos meses de 
maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das 
metas ficais de cada quadrimestre, em Audiência Pública na comissão referida no § Io do 
Art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas Estaduais e Municipais” .
Na ocasião, foram apresentados e esclarecidos os resultados da execução orçamentária, 
bem como o desempenho da arrecadação de receitas e sua destinação, além de expostas 
as principais receitas e despesas do Executivo.
Segundo o contador Ernesto Donizetti Aparecido da Silva, Chefe da Contabilidade da 
Prefeitura, iniciou com a apresentação do orçamento anual regulamentado pela Lei 
Complementar n° 233/2018 de R$ 800.000.000,00 onde estamos com uma Dotação 
atualizada de R$ 884.429.181,18, um aumento de 10,55% sendo: R$ 37.500.000,00 
oriunda de Excesso Financeiro; R$ 40.000.000,00 oriunda de uma Operação de Crédito 
no Banco do Brasil S.A., devidamente aprovada nessa casa de leis; R$ 6.000.000,00 
proveniente de excesso de arrecadação e R$ 800.929.181,18 oriundas de Emendas 
Parlamentares recebidas pela Prefeitura em sua grande parte para a Saúde; o total de 
receita arrecadada foi de R$ 531.251.147,51 representando 68,59% do orçamento inicial 
dentre as despesas distribuídas entre os órgãos da Administração Municipal, foi paga a 
quantia de R$ 454.226.921,67, gerando um superávit de 14,50%, sendo os valores mais 
altos de gastos em Saúde e Educação, demonstrando as dotações atualizadas para cadaPNJ



órgão e secretarias municipais, incluindo a Câmara Municipal que dispõe de 6% do 
Orçamento.
As despesas com Pessoal e Encargos Sociais totalizaram R$ 315.678.681,81, que 
corresponde a 44,43% e se manteve abaixo dos limites legais (54%) e prudencial 
(51,3%), permitidos pela LRF.
Conforme estabelecido na Constituição Federal, o Município deve aplicar anualmente, 
nas despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, o percentual de 25% da 
Receita de Impostos e Transferências Constitucionais. No 2o quadrimestre de 2019, as 
despesas empenhadas com Manutenção e Desenvolvimento de Ensino totalizaram R$ 
81.360.400,48, representando 31,92%. No mesmo período, o valor empenhado destinado 
ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais de Educação -  FUNDEB foi de R$ 45.983.837,60 sendo obrigatória a 
aplicação no Magistério (60%) e a prefeitura investiu R$ 36.671.420,02, representando 
79,25%, atendendo plenamente à legislação.
Ainda no 2o quadrimestre de 2019, as despesas empenhadas com saúde atingiram o 
montante de cerca de R$ 109.530.160,11 correspondendo a 35,64%, indicando o pleno 
atendimento do limite de 15%;
De acordo com Ernesto Silva, os Restos a Pagar totalizavam em 31/12/2018 o valor de 
R$ 74.781.615,04, dos quais foram pagos R$ 41.872.190,70 representando 56% do 
montante e foi cancelado R$ 10.568.214,32, restando um saldo a pagar de R$ 
22.341.210,02 e no tocante a Divida Pública em 31/12/2018 o valor de R$ 40.460.208,99, 
dos quais foram pagos R$ 8.320.257,94 representando 20,56% do montante e restando 
um saldo a pagar de R$ 32.139.951,05; após a explanação foi aberto a perguntas dos 
presentes:
O Sr. Luiz Souza Padilha, indagou sobre a composição do aumento das Dotações de R$ 
84 milhões, como foi aplicado ou usou de maneira aleatória ? O Sr. Ernesto respondeu 
que não, pois sendo: R$ 37.500.000,00 oriunda de Excesso Financeiro; R$ 40.000.000,00 
oriunda de uma Operação de Crédito no Banco do Brasil S.A., devidamente aprovada 
nessa casa de leis; R$ 6.000.000,00 proveniente de excesso de arrecadação e R$ 
800.929.181,18 oriundas de Emendas Parlamentares recebidas pela Prefeitura em sua 
grande parte para a Saúde, enfim trata-se de fonte de recursos vinculados com aplicação 
específica em projetos pré-determinado, conforme a origem de cada fonte de recursos, 
não sendo possível a utilização em fontes diferentes, única exceção ao excesso de 
arrecadação, que pode ser usado onde a prefeitura desejar.
A Sra.Daniela C.Outi, perguntou sobre os R$ 6.000.000,00 de onde seriam? O Sr. 
Ernesto disse que esse montante foi um resgate judicial de uma multa aplicada à 
Petrobras referente ao IPTU de 2013 e 2014, questionado judicialmente, que foi o 
pagamento de multa e devolução dos honorários periciais do processo.
O Vereador Emaninho, perguntou se já houve a liberação dos valores dos empréstimos 
do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal nas contas da Prefeitura? O Sr. 
Ernesto respondeu que não, o que houve foi uma autorização do Banco do Brasil, onde 
confirmaram a liberação do crédito, porém esses valores são repassados diretamente as 
empresas mediante o atesto das Notas Fiscais e a vistoria dos analistas do banco, 
liberando o pagamento das etapas segundo o cronograma físico financeiro, quanto a 
Caixa Econômica Federal ainda não houve essa aprovação; Perguntado dos motivos? Foi 
dito que estava ainda em analise documental no STN-Serviço do Tesouro Nacional.
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O Sr. Luiz Souza Padilha perguntou sobre os valores do FAPS R$ 77.000.000,00 se é 
passado pela Prefeitura? É a prefeitura que paga ? O Sr. Ernesto respondeu que não, é 
uma dotação estimada para o pagamento dos Aposentados e Pensionistas, além das 
demais despesas do FAPS, a Prefeitura não repassa esse montante, ela repassa apenas às 
contribuições patronais de Ativos e Inativos e a parte retida dos Servidores, cabe a 
Prefeitura consolidar todos os valores orçamentários dos órgãos e fundações da 
Administração Direta do Município.
Perguntado sobre o repasse da Fundação de Saúde pelo Sr. Luiz. Foi respondido que o 
repasse era anteriormente feito pela Fundação e hoje é realizado diretamente pela 
Prefeitura por meio de um convênio de repasse de recursos para a entidade.
Perguntado sobre os valores devidos ao FAPS pela prefeitura? O Sr. Ernesto disse que se 
encontra em atraso a contribuição patronal dos ativos de setembro a dezembro e 13° de 
2018 e Inativos de Setembro e Outubro de 2018 e que esta aguardando autorização 
Legislativa para um parcelamento e que após a aprovação faz-se um acordo que será 
homologado pelo Ministério da Previdência e por ele acompanhado.
Perguntado sobre a Anistia Fiscal se tem os valores fechados, foi dito que ainda não, pois 
essa apresentação é até o mês de agosto e a anistia não tinha sido iniciada.
Nada mais foi perguntado o Vereador Emaninho deu por encerrada a presente audiência, 
com os agradecimentos aos presentes.



AUDIÊNCIA PÚBLICA
BALANÇO DA GESTÃO FISCAL 

RGF-2" QUADRÍMESTRE 2019

A Prefeitura Municipal de São Sebastião apresenta a comunidade, de nossa 
cidade, e demais interessados presentes que participam desta Audiência Pública para a 
Demonstração e Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Primeiro 
Quadrimestre do Ano de Dois Mil e Dezenove, em cumprimento ao artigo 9o, § 4° da Lei
Complementar n° 101 de 04 de Maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Data: 30 de Setembro de 2019.
Local: Plenário da Câmara Municipal de São Sebastião 
Horário: 18:00 Horas
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